DIREITO ADMINISTRATIVO

01⁄04⁄05

SERVIDORES PÚBLICOS (Agentes Públicos)


-Normas Constitucionais – art. 37 e segs.


 São todas as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transitoriamente, do exercício de alguma função estatal (todas as pessoas que prestam serviços à administração pública direta e indireta).

- Art. 37 e seguintes da CF – disposições gerais

- Art. 39 e seguintes da CF – servidores públicos

- Lei 8112  ∕ 90

- cargo, emprego, função

- estabilidade

- Regime jurídico dos servidores públicos não mais necessariamente único – EC 19 ∕ 98

- Provimento de Cargos Públicos

- Processo administrativo disciplinar

-Cargo público


O lugar instituído na organização do serviço público, com denominação própria, atribuições e responsabilidades específicas e estipêndio correspondente.


Provimento é o ato de preenchimento do cargo público. O provimento originário ou inicial se faz por meio de nomeação (tanto é provimento inicial a nomeação de pessoa estranha aos quadros do serviço público quanto a de outra que já exercia função pública como ocupante de cargo não vinculado àquele para o qual foi nomeada). O provimento derivado se faz por transferência, promoção, remoção, acesso, reintegração, readmissão, enquadramento, aproveitamento ou reversão (é sempre uma alteração na situação de serviço provido).

-Cargos – são as mais simples e indivisíveis unidades de competência a serem expressadas por um agente. Previstas em número certo com denominação própria e criadas por lei (em regra). O poder Legislativo pode criar por resolução.

-Acessibilidade aos cargos públicos

Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros, que preencham os requisitos previstos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei (no caso lei federal) - art. 37, I, CF.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

-Classificação dos cargos:

   I – de carreiras

   II - isoladas

-Os cargos também são classificados quanto a sua vocação para os ocupantes: cargos em comissão, cargos de provimento efetivo, cargos vitalícios.

-Cargos de carreira – os cargos serão de carreira quando encartados ⁄ dispostos em uma série de classes escalonadas em função do grau de responsabilidade e nível de complexidade de atribuições.

-Cargos isolados – são aqueles previstos sem inserção em carreiras. Ex: cargo de oficial de justiça (não há promoção, fica sempre na mesma) X técnico (variam os níveis I, II, III, etc).

-Função – servidor efetivo (estatutário) – art. 37, V (função de confiança)

Funções – são plexos, são porções unitárias de atribuições criadas por lei correspondentes à encargos de direção, chefia ou assessoramento a serem exercidas por titular de cargo efetivo da confiança da autoridade que as preenche (art. 37, V CF). Também há a função exercida por servidores contratados temporariamente com base no art. 37, IX CF; para o qual não se exige necessariamente concurso público porque às vezes a própria urgência da contratação é incompatível com a demora do procedimento.

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

-Art. 207, Lei 9515 ⁄ 97 – professores estrangeiros ( Lei 9394 ⁄ 96)

-Empregos – são núcleos de encargos de trabalho permanente a serem preenchidos por agentes contratados para desempenhá-los sob relação trabalhista. Quando se tratar de empregos permanentes na administração direta ou em autarquia só podem ser criados por lei como resulta do art. 61, § 1°, a, CF.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
        § 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
        II - disponham sobre:
        a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
        c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
-Concurso público

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Art. 37, II CF)

*contratação temporária para atender a necessidade de excepcional interesse público – art. 37, IX

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 


O concurso tem validade de até 2 anos, contados da homologação, prorrogável uma vez, por igual período (art. 37, III, CF).

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;


Nomeação é o ato de provimento do cargo, que se completa com a posse e o exercício. A investidura do servidor no cargo ocorre com a posse. Sem a posse e o exercício o provimento não se completa.

-Paridade de vencimentos

A remuneração e os subsídios do funcionalismo público e dos membros de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do DF e dos Municípios detentores de mandato eletivo, bem como os provimentos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas todas as vantagens, não poderão exceder o subsídio mensal dos Ministros do STF, aplicando-se como limite: no executivo, o subsídio dos prefeitos nos Municípios, e o subsídio do governador, nos Estados e DF; no Legislativo, o subsídio dos deputados estaduais; no judiciário, o subsídio dos desembargadores do TJ, limitado a 90,25% do subsídio dos ministros do STF (esse limite se aplica aos membros do MP, procuradores e defensores públicos).

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;
-Acumulação de cargos, empregos e funções públicas

A regra constitucional é pela vedação de qualquer hipótese de acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários e observado o teto salarial dos ministros do STF (art. 37, XVI, CF):


A) a de dois cargos de professores;


B) a de um cargo de professor com outro técnico científico;


C) a de dois cargos privativos de profissionais de saúde, desde que com profissão regulamentada, conforme alteração da EC 34 ∕ 01.

- Vedação de acúmulos
   Art. 37, XVII da CF

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;

   Exceções: alíneas a, b, c;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI. 
a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
   Art. 37, §10º - vedação de aposentadoria + remuneração de cargo, emprego ou função pública;

   Salvo: - cargos eletivos

              - em comissão

              - acumuláveis na atividade

- Os cargos também são acumuláveis quanto à sua vocação para retenção dos ocupantes:


- cargos em comissão


- cargo de provimento efetivo


- cargos vitalícios

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

- Art. 38, III CF – possibilidade de acúmulo de remuneração

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

-Estabilidade

Para adquirir a estabilidade no serviço público, é necessário o cumprimento de três requisitos (art. 41, CF):


1) nomeação para cargo de provimento efetivo em virtude de concursos públicos;


2) efetivo exercício por três anos (estágio probatório);


3) avaliação especial e obrigatória de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.


A exoneração não é penalidade; é simples dispensa do servidor, por não convir a administração sua permanência. Já a demissão se constitui em pena administrativa e poderá ser aplicada ao servidor que cometa infração disciplinar ou crime funcional regularmente apurado em processo administrativo ou judicial.


Uma vez adquirida a estabilidade, o servidos somente poderá perder o cargo (art. 41, § 1°, alterado pela EC 19 ∕ 98):


A) em virtude de sentença judicial transitada em julgado;


B) mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;


C) mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.] 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
A reintegração é o retorno do servidor ao mesmo cargo de que fora demitido, com o pagamento integral dos vencimentos e vantagens do tempo em que esteve afastado, uma vez reconhecida a ilegalidade da demissão em decisão judicial.


A despesa com pessoal ativo e inativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar (art. 169, § 4°, alterada pela EC 19 ⁄ 98), o que abre outras possibilidades de o servidor estável vir a perder o cargo.

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

 § 3º. Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança;

II - exoneração dos servidores não estáveis.

§ 4º. Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.

§ 5º. O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.

§ 6º. O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.


Extinguindo-se o cargo em que se encontrava o servidor federal estável, ficará ele em disponibilidade remunerada, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo (art. 41, § 3°).

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

-Aposentadoria

É a garantia de inatividade remunerada para os servidores que já prestaram serviço ou que se tornaram incapacitados para as suas funções.


A CF estabelece três espécies de aposentadoria (art. 40, § 1°, I a III):


1) por invalidez permanente – com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei;


2) compulsória – aos 70 anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;


3) voluntária – quando requerido pelo servidor, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria.

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;  

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.  

Fica vedada a percepção de mais de uma aposentadoria, ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da CF, que deverão obedecer ao limite fixado no art. 37, § 10° e no inciso XI.

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

-Regime Constitucional dos Servidores Públicos titulares de cargos – art. 39 CF – Lei 8.112 ⁄ 90.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.


-Regime jurídico dos servidores (não mais necessariamente único)


* União, Estados, DF, Municípios, Autarquias e Fundações Públicas = servidores titulares de cargos e servidores ocupantes de emprego. Até a Ec 19 ⁄ 98 era regime jurídico único (estatutário), depois passou-se a ter também a CLT.


   - Lei 8.112 ⁄ 90 (estatutário)


   - Lei 9.662 ⁄ 00 (emprego) – prevê o regime de emprego federal


*Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista e Fundações – gov. de direito privado: emprego



-Nas carreiras de “estado”, só pode se ter estatutário. No regime estatutário há estabilidade.


  Estabilidade – art. 41 e 169, § 4° CF; Lei 9.801 ⁄ 99
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-Emenda 20 ⁄ 98  e a Emenda 41 ⁄ 02 (alteram a situação previdenciária do servidor) 

- Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)


Servidores públicos estatutários

- Regime Geral da Previdência Social (RGPS)


A estes estão sujeitos os demais trabalhadores, não só os da iniciativa privada, regidos pela CLT, autônomos e outros mais também servidores ocupantes, exclusivamente de cargo em comissão, cargos temporários e emprego público. 

- 1º Reforma Previdenciária – Emenda 20 ⁄ 98

- 2º Reforma Previdenciária – Emenda 41 ∕ 03

- Lei 8112  ∕ 90

  Emenda 41  ∕ 03

  A 2º reforma teve como principais pontos: fim da aposentadoria com proventos integrais para os servidores que ingressem no serviço público após a publicação da emenda constitucional 41 ∕ 03.

   Estabelecimento de um redutor para as pensões acima de determinado valor (A parcela que exceder R$ 2.400,00 sofrerá redutor de 30%); instituição da cobrança de contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas que recebem proventos acima de certo valor (11% em cima do que exceder R$ 2.400,00); previsão de regime de previdência complementar com planos de benefícios na modalidade definida (art. 40, § 14); instituição de regras de transição para servidores ingressados no serviço público até a data da publicação da emenda constitucional 41 ∕ 03; fim da aposentadoria integral: recebe em cima da constituição efetiva sobre o valor estabelecido e não mais em cima do último vencimento. 

OBS: ver art. 40, § 14

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201.  

Idade mínima de 18 anos para ser servidor público devido a imputabilidade penal.

Idade máxima: descontar dos 70 anos (após compulsória – art. 40, § 1°, II CF), o tempo mínimo requerido pelo cargo (art. 40, § 1°, III CF) – 10 anos no serviço público e 5 anos no cargo efetivo que vá aposentar.

60 anos se ainda não era servidor público

65 anos se já era servidor público

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;  

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
06 ⁄ 05 ⁄ 05

FORMAS DE PROVIMENTO – art. 8 lei 8112

Provimento originário – nomeação

Provimentos derivados:

· Nomeação

· Promoção – seja por idade, concurso interno ou merecimento.

· Readaptação – questionável – p. ex. uma pessoa sofre uma lesão, sendo readaptada em uma função mais adequada.

· Reversão – pessoa aposentada por invalidez que posteriormente reverte seu estado através de cirurgia, assim é reintegrada.

· Aproveitamento

· Reintegração – art. 41 §2 CRFB – pessoa por meio de processo administrativo ou judicial, ilegalmente retirado será reintegrado na mesma função – sendo este estável.

· Recondução – válida para várias situações. Art. 41, § 2 CRFB. Um agente que ocupava o cargo X não consegue passar em estágio probatório para função Y, sendo assim, será reconduzido para X. OBS: Obrigatoriamente o servidor tem que ser estável.

Foram extintos com a lei 9527/97:

· Transferência – escrivão passar para delegado sem concurso público

· Ascensão

OBS:

Remoção – art. 36 – não tem caráter punitivo, pode se dar no interesse da AP.

Redistribuição – art. 37

Não são formas de provimento porque não ensejam investidura em nenhum cargo.

Jurisprudência TCU – a taxa deve ser nos limites a cobrir os custos. Se for acima o ato deve ser motivado sob pena de ser arbitrário.

Idem lei 8112/90 art. 11

· gera restrição à competição

· dificuldade do cidadão em coibir judicialmente taxas elevadas – é oneroso o questionamento junto ao judiciário.

· Possibilidade de argüir perante os tribunais de Contas quando da publicação dos editais. – S. 214 TCU.

Processo Disciplinar

· Apuração sumária

· Verdade sabida

É proibido – deve-se assegurar o contraditório e a ampla defesa.

Procedimento Administrativo Disciplinar

1- Sindicância

2- Proc. Adm. Disciplinar

a) Instauração

b) Inquérito – instrução – defesa – relatório

c) Julgamento

13 ⁄ 05 ⁄ 05

DOMÍNIO PÚBLICO


A administração necessita de bens para a realização das atividades de interesse público.


Regulação por normas próprias de Direito público - com aplicação subsidiária das normas de Direito Civil.


A expressão domínio público ora significa o poder que o estado exerce sobre os bens próprios e alheios, ora designa a condição desses bens. A mesma expressão pode ainda ser tomada como o conjunto de bens destinados ao uso público (direto ou indireto – geral ou especial), como pode designar o regime a que se subordina esse complexo de coisas afetadas de interesse público.

-uso; -gozo; -disposição > não nos moldes do particular

-BENS PÚBLICOS

Todas as coisas corpóreas ou incorpóreas, imóveis, móveis e semoventes, créditos, diretos e ações, que pertençam, a qualquer título, às entidades estatais, autarquias, fundacionais e paraestatais.

-Classificação quanto a destinação = são afetados a finalidade de interesse público

1)Bens de uso comum do povo ou do domínio público


São os mares, praias, rios, estradas, ruas e praças (todos os locais abertos à utilização pública, de uso coletivo, de fruição própria do povo).

2)Bens de uso especial ou do patrimônio administrativo (também chamados bens indisponíveis)


São os que se destinam especialmente à execução dos serviços públicos, tais como os edifícios das repartições públicas, os veículos da Administração, os mercados e outras serventias que o Estado põe à disposição do público, com destinação especial.


O uso e gozo desses bens é privativo daquele que detém a sua propriedade (União, Estado, Município), afastando a fruição geral e indiscriminada da coletividade ou do próprio poder público. Enquanto perdurar essa destinação pública, são inalienáveis, ou seja, não podem ser vendidos, permutados ou doados; Uma vez que desafetados da destinação originária, passam a pertencer à categoria dos bens dominiais, ou seja, do patrimônio disponível da administração, podem ser alienados.

3)Bens Dominiais ou do patrimônio disponível ou do patrimônio fiscal


São aqueles que, embora integrando o domínio público como os demais, não possuem destinação pública.


São aqueles que embora integrando o domínio público, são distribuídos de qualquer destinação pública. São denominados bens patrimoniais disponíveis e o Estado exerce sobre eles o poder de proprietário. Podem ser utilizados para qualquer fim, bem como alienados pela administração.

- De acordo com a natureza física, os bens públicos integram o domínio terrestre (imóveis em geral), o domínio hídrico (subdividido em marítimo – mar territorial; fluvial – rios públicos; lacustre – lagos e lagoas públicos) ou o domínio aéreo (espaço aéreo).

-Os bens de uso comum e os de uso especial são de patrimônio público indisponível.

-Bens Dominiais (forma de utilização por particular)

Os bens dominiais podem ser repassados ou transferidos para particulares pelos seguintes institutos:


- locação


- arrendamento


- comodato


- concessão de direito real de uso
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- autorização de uso


- permissão de uso


- concessão de uso

-Utilização do bem público


Pode dar-se por meio dos institutos de direito público ou pela utilização de institutos jurídicos de direito privado. - (Podem ser transferidos para particulares por meio de:)

 A) Autorização de uso de bem público

É o ato unilateral, discricionário e precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a administração consente que o particular se utilize de bem público com exclusividade.

 B) Permissão de uso de bem público

É ato unilateral, discricionário e precário, gratuito e oneroso, pelo qual a administração faculta ao particular a utilização individual de determinado bem público.

 C) Concessão de uso de bem público (licitação)


É o contrato administrativo pelo qual o poder público atribui a utilização exclusiva de bem público a particular para que o explore segundo sua destinação específica.

D) Concessão de direito real de uso

È o contrato pelo qual a administração transfere o uso remunerado ou gratuito de terreno a particular para que dele se utiliza em fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo ou qualquer outra exploração de interesse social.

E) Cessão de uso

É a transferência gratuita da posse de um bem público de uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado.

-Utilização especial de bem público por particular:


-Autorização – autorização de uso é o ato administrativo unilateral e discricionário, pelo qual o poder público, a título precário consente ao particular a utilização com exclusividade. Diferentemente da permissão e da concessão deferidas para fins de interesse público a autorização é conferida no interesse privado do beneficiário. Mas será revogada sumariamente sem ônus para a administração se o uso pelo particular tornar-se contrário ao interesse da comunidade. Pode ser gratuita ou onerosa e dispensa licitação.


-Permissão – também é ato administrativo unilateral, discricionário e precário pelo qual a administração faculta ao particular a utilização de um bem público. Exige que a utilização seja também no interesse da coletividade. A permissão pode ser deferida a título gratuito ou oneroso; a licitação vai depender da situação concreta. Ex: banca de jornais.


-Concessão – é o contrato administrativo pelo qual a administração faculta ao particular o uso exclusivo de um bem público, para que o exerça de acordo com a sua destinação específica. Exige licitação na modalidade concorrência.


- Concessão de direito real de uso – trata-se de instituo de direito privado criado pelo decreto-lei 271 ∕ 67, pelo qual a administração transfere o uso de terreno público a particular como direito real para fins de urbanização, industrialização, edificação, cultivo ou qualquer outra utilização de interesse social. Não se aplica a imóveis construídos e a bens móveis, apenas para terrenos incultos. Depende de autorização legislativa e de concorrência. O imóvel reverterá ao poder público concedente se o concessionário ou seus sucessores lhe derem destinação diversa daquela prevista no contrato.


- Concessão de uso especial para fins de moradia – é um instituto que vem criticar um dos principais problemas das cidades: as favelas. Por tal concessão, o Estado mantém a propriedade dos terrenos públicos ocupados, mas pode transferir legalmente o uso aos moradores. São beneficiados aqueles que moram em áreas menores que 250 m² há mais de cinco anos e sem oposição e que não detém outra propriedade. Estipulou-se efeito retroativo qual seja, só serão contempladas as ocupações que atingiram os critérios até 30 de julho de 2001. Base legal: Lei 10.257 ⁄ 01 (Estatuto das Cidades) e MP 2.220 ⁄ 01.

-Atributos ou caracteres dos bens públicos
1) Imprescritibilidade – decorre da conseqüência lógica de sua inalienabilidade originária. Os bens públicos são inalienáveis enquanto destinados ao uso comum do povo ou a fins administrativos especiais.

2) Impenhorabilidade – decorre de preceito constitucional que dispõe sobre a forma pela qual serão executadas as sentenças judiciais contra a Fazenda pública, sem permitir a penhorabilidade de seus bens.

3) Não oneração – é a impossibilidade de oneração dos bens públicos (das entidades estatais, autarquias e fundações).

-Regime Jurídico Especial: art. 183, § 3° e 191 CF 

- Inalienáveis


- Imprescritíveis

            - Impenhoráveis

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

§ 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

Art. 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade. 
Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 
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INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE

Para o uso e gozo dos bens e riquezas particulares o Poder Público impõe normas e limites e, quando o interesse público o exige, intervém na propriedade privada e na ordem econômica, através de atos de império tendentes a satisfazer as exigências coletivas e a reprimir a conduta anti-social da iniciativa particular. Nessa intervenção estatal o poder público chega a retirar a propriedade privada para dar-lhe uma destinação pública ou de interesse social, através de desapropriação; ou para acudir a uma iminente situação de perigo público, mediante requisição; em outros casos, contenta-se em ordenar socialmente o seu uso, por meio de limitações e servidões administrativas; ou em utilizar transitoriamente o bem particular, numa ocupação temporária.

Entende-se por intervenção na propriedade privada todo ato do Poder público que compulsoriamente retira ou restringe direitos dominiais privados ou sujeita o uso de bens particulares a uma destinação de interesse público.

-Fundamentos = 

A intervenção na propriedade pode ter fundamento na necessidade ou na utilidade pública, ou no interesse social, mas esse fundamento há de vir expresso em lei federal para autorizar o ato interventivo, que tanto pode ser praticado pela união como pelos Estados-membros e Municípios. Não há confundir, portanto, a conseqüência para elaborar a norma autorizadora da intervenção com a competência para praticar o ato de intervenção, ou a medida simplesmente condicionadora do uso da propriedade ao bem-estar social, já autorizada pelo art. 170, III CF. As normas de intervenção na propriedade são privativas da União; os atos executivos ou regulamentares do uso da propriedade podem ser do Estado-membro ou do município, nos limites de sua competência territorial e institucional.

1)Supremacia do interesse público sobre o privado

2)Função social: - urbana – plano diretor (art. 182, § 2° CF e art. 39 da lei 10.257 ∕ 01)

                           - rural (art. 186 CF)

Urbana:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.
        § 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.

Plano diretor:
Art. 39. da Lei -  A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2º desta Lei. 

Função social:

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 
        I - aproveitamento racional e adequado;
        II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;
        III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;
        IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.
Os fundamentos da intervenção na propriedade e atuação no domínio econômico repousam na necessidade de proteção do estado aos interesses da comunidade. Em relação à função social da propriedade, é oportuno destacar a lei 10.257 ∕ 01 (Estatuto da Cidade), que regulando as disposições dos art. 182 e 183 da CF, estabeleceu normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental, possibilitando, após a devida notificação para utilização adequada, a tributação progressiva pelo IPTU e até mesmo a desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública dos imóveis urbanos não edificados subutilizados ou não utilizados.

-A propriedade urbana traz a idéia de Função Social que é o que o plano diretor estabelece. O plano diretor é uma lei no âmbito municipal obrigatório para cidade com mais de 20 mil habitantes. Na CF têm-se um ponto de partida no art. 182, § 4°. Pode acontecer que se não se der a devida utilização ao terreno será obrigatório fazer um parcelamento ou a edificação compulsória. A função social tem a idéia de dar a devida finalidade.

-Art. 39 e 42 da lei

-Modalidades de intervenção = 

1)Intervenção supressiva – desapropriação – pressupostos:









-utilidade pública









-necessidade pública









-interesse social


Desapropriação ou expropriação é a transferência compulsória da propriedade particular para o Poder Público ou seus delegados, por utilidade ou necessidade pública ou, ainda por interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro (art. 5°, XXIV, CF), salvo as exceções constitucionais de pagamento em títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, no caso de área urbana não edificada, subtilizada ou não utilizada (art. 182, § 4°, III, CF), e de pagamento em títulos da dívida agrária, no caso de reforma Agrária, por interesse social (art. 184 CF).

Art. 5°,XXIV, CF - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
        § 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:
        I - parcelamento ou edificação compulsórios;
        II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;
        III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.

-Pressupostos da desapropriação =


- necessidade pública


- utilidade pública


- interesse social

-Necessidade pública – a necessidade pública surge quando a administração defronta situações de emergência, que, para serem resolvidas satisfatoriamente, exigem a transferência urgente bens de terceiros para o seu domínio e uso imediato. Ex: vazamento de material radiativo em determinada propriedade.

-Utilidade pública – a utilidade pública apresenta-se quando a transferência de bens de terceiros para a Administração é conveniente, embora não seja imprescindível. As hipóteses de utilidade pública constam do art. 5° do decreto 3365 ∕ 41. Vale para situações normais. Ex: construção de um prédio para escola pública, abertura e conservação de vias públicas, entre outras.

-Interesse social – o interesse social ocorre quando as circunstâncias impõem a distribuição ou o condicionamento da propriedade para seu melhor aproveitamento, utilização ou produtividade em benefício da coletividade. Este conceito encontra-se na lei 4132 ∕ 62. e em outros dispositivos de maneira esparsa. Em geral os bens assim expropriados não se destinam a administração em si, mas a terceiros coletiva ou individualmente para que deles usem convenientemente. Ex: construção de casas populares.

-Fontes normativas da desapropriação =

1)Desapropriação geral

   Competência para declarar- U, E, DF, M e DNER (hoje DNITT)

   Competência para execução – U, E, DF, M, Entidade da Administração Direta e delegados do serviço público

 Base legal: - Art. 5°, XXIV CF

                     - Decreto-lei n° 3365 ∕ 41 (Lei geral das desapropriações -utilidade pública)

                     - Lei n° 4132 ∕ 62 (desapropriação por interesse social)

2)Desapropriação doméstica

   Competência para declarar – M e DF; art. 182, § 4°, III CF; Lei 10257 ∕ 01

   Competência para executar – M e DF

3)Desapropriação rural

   Art. 184 a 186 CF

   Competência para executar – U ou Entidade da Administração Indireta (atualmente é responsabilidade do Incra – Autarquia Federal)

   Lei 8629 ∕ 93 e alterações

4)Desapropriação confiscatória

   Art. 243 CF

   Lei 8257 ∕ 91

-Procedimento expropriatório = (fases)

A)declaratória

B)Executória – administrativa


          - judicial


A desapropriação é um procedimento administrativo que se realiza em duas fases: a primeira, de natureza declaratória, consubstanciada na indicação da necessidade ou utilidade pública ou do interesse social; a segunda, de caráter executório, compreendendo a estimativa da justa indenização e a transferência do bem expropriado para o domínio do expropriante. É um procedimento administrativo, porque se efetiva através de uma sucessão ordenada de atos intermediários (declaração de utilidade, avaliação, indenização), visando à obtenção de um ato final, que é a adjudicação do bem ao Poder Público ou ao seu delegado beneficiário da expropriação.


Via administrativa – consubstancia no acordo entre as partes quanto ao preço, reduzido a termo para a transferência do bem expropriado, o qual, se imóvel, exige escritura pública para a subseqüente transcrição no registro imobiliário competente, salvo lei específicas, que autorizam o instrumento particular.


Processo judicial – segue o rito especial na lei geral das desapropriações, admitindo, supletivamente, a aplicação dos preceitos do CPC.

2)Intervenção restritiva

-servidão administrativa – é ônus real de uso imposto pela Administração Pública à propriedade particular para assegurar a realização e conservação de obras e serviços públicos ou de utilidade pública, mediante indenização dos prejuízos efetivamente suportados pelo proprietário(continua dando a destinação a propriedade, apesar de haver limitação). Assim, por exemplo, pode ocorrer quando há necessidade da passagem de fios elétricos ou telefônicos e com outros serviços públicos que não inutilizam a propriedade particular nem impedem sua normal fruição pelo titular do domínio, o que se aconselha a servidão administrativa (menos onerosa para o Poder Público) em lugar da desapropriação.  A indenização faz-se em correspondência com o prejuízo causado ao imóvel, segundo sua normal destinação. Se a servidão não prejudica a utilização do bem, nada há que indenizar.


-requisição – é a utilização coativa de bens ou serviços particulares pelo Poder Público por ato de execução imediata e direta da autoridade requisitante e indenização ulterior, para atendimento de necessidades coletivas urgentes e transitórias. O fundamento do instituto da requisição encontra-se no art. 5°, XXV, da CF, que autoriza o uso da propriedade particular na iminência de perigo público, pelas autoridades competentes (civis ou militares). A requisição não depende de autorização prévia do Poder Judiciário para sua execução, porque, como ato de urgência, não se compatibiliza com o controle judicial a priori. A requisição pode abranger bens móveis, imóveis e serviços. A requisição de coisas móveis e fungíveis assemelha-se à desapropriação, mas com ela não se confunde, primeiro porque a indenização é a posteriori; segundo porque é executada diretamente pela administração, independentemente de ordem judicial para imissão da posse.


-ocupação temporária – é a utilização transitória, remunerada ou gratuita, de bens particulares pelo Poder Público, para a execução de obras, serviços ou atividade públicas ou de interesse público (art. 5°, XXV da CF). O fundamento da ocupação temporária é, normalmente, a necessidade de local para depósitos de equipamentos e materiais destinados à realização de obras e serviços públicos nas vizinhanças da propriedade particular. Ex: seja para depositar os instrumentos de trabalho, seja para extrair materiais necessários ao serviço.


-limitações administrativas – é uma das formas pelas quais o estado, no uso de sua soberania interna, intervém na propriedade e nas atividades particulares. Derivam do poder de polícia inerente e indissociável da administração e se exteriorizam em imposições unilaterais e imperativas, sob a tríplice modalidade positiva (fazer), negativa (não fazer) ou permissiva (deixar fazer). Só são legítimas quando representam razoáveis medidas de condicionamento do uso da propriedade, em benefício do bem-estar-social (art. 170, III da CF). Ex: o recuo de alguns metros das construções em terrenos urbanos e a proibição de desmatamento da parte da área florestada em cada propriedade rural;


-tombamento – é a declaração pelo poder Público do valor histórico, artístico, paisagístico, turístico, cultural ou científico de coisas ou locais que, por essa razão, devam ser preservados, de acordo coma inscrição em livro próprio (art. 216, § 1° da CF). O tombamento realiza-se através de um procedimento administrativo vinculado, que conduz ao ato final de inscrição do bem num dos Livros do Tombo. Nesse procedimento deve ser notificado o proprietário do bem a ser tombado, dando-lhe oportunidade de defesa, na forma da lei, caso contrário será nulo. Em princípio não obriga indenização, salvo se acarretar despesas extraordinárias, se resultar na interdição do bem ou prejudicar sua normal utilização. Ex: manter uma determinada casa com certas características;

-O Estatuto da Cidade traz uma série de instrumentais. Prevenção e repressão para os problemas das cidades. Antes o terreno público não poderia ser utilizado pelo particular, depois do Estatuto o terreno público pode ser utilizado por meio da concessão especial de fim de moradia.

-Usucapião Coletivo – vem para regulamentar situações onde várias pessoas estão agregadas num mesmo espaço.
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Fases do procedimento expropriatório

Fase declaratória – Esta fase consubstancia-se na declaração da necessidade, utilidade pública ou do interesse social.

Ao fazer o decreto expropriatório deve haver a motivação.

A desapropriação pode ser feita sobre a propriedade pública também, desde que, seja feita dos entes maiores para os entes menores (União=>Estado=>Munícipios).

Efeitos – 1º submissão do bem ao regime ao regime da desapropriação

 2º Fixação do estado do bem no que respeita as suas condições, melhoramentos e benfeitorias

 3ºMarcação / determinação do início do prazo de caducidade da declaração. A validade da declaração é de 5 anos para os caso de necessidade ou utilidade publica (art. 10; DL 3365/41) e de 2 anos para os caso de interesse social (art. 3º; L 4132/62).

Fase executória

A execução expropriatória é a ação do expropriante necessária a cumprir a declaração expropriatória, ou seja, a fase executória corresponde às providências concretas para efetivar a manifestação de vontade consubstanciada na declaração expropriatória.

Os atos e medidas que compõe essa fase podem ser efetivados na esfera administrativa, ocorrendo a desapropriação amigável, ou judicial, ocorrendo a desapropriação judicial

Execução Extrajudicial ou amigável

A execução extrajudicial ocorre quando o poder expropriante e o expropriado acordão com relação ao valor da justa indenização à forma e as condições de pagamento e a data de transferência da posse.

Acertado esses detalhes reduz-se o acordo a termo e marca-se a data para pagamento da indenização a outorga da escritura de desapropriação amigável que deverá ser levada a registro em cartório imobiliário competente. A escritura pode ser feita em qualquer tabelionato

Execução judicial – 1)Homologatória

 2)Contenciosa

A desapropriação judicial tem lugar quando o expropriante ingressa em juízo com a propositura de ação expropriatória. Neste caso a manifestação judicial poderá ser ainda de 2 tipos: 1º - Homologatória – ocorre quando o proprietário do bem aceita em juízo a oferta feita pelo expropriante. O juiz apenas homologa o acordo judicial. 2º Contenciosa – ocorre quando o proprietário e o expropriante não acordão em relação a justa indenização que terá que ser fixada pelo juiz após o arbitramento. A desapropriação judicial obedece ao rito especial estabelecido no decreto 3365/41 que admite no que for omissa a aplicação supletiva do CPC.

Desapropriação indireta

Tredestinação – ilícita

 - lícita

Retrocessão – art. 519 do C.C./02 (houve modificação no Novo Cód Civil)

Desapropriação indireta – é o fato administrativo por meio do qual o Estado se apropria de bem particular sem observância dos requisitos da declaração dos requisitos da declaração e da indenização prévia. Na desapropriação indireta repudiada pela doutrina o Estado apropria-se de bem particular sem seu devido processo legal: não declara o bem como de interesse público e não paga a justa e prévia indenização. Apropria-se do bem e pronto! P. e. Apropriação de áreas privadas pelo poder público para a abertura de estradas.

O fundamento legal para a desapropriação indireta está no art. 35 do DL. 3365/41 que cuida do chamado “fato consumado”.

Tredestinação – é a destinação desconforme com o plano inicialmente previsto no ato expropriatório. Na tredestinação o Poder Público desiste dos fins da desapropriação e transfere a terceiro o bem desapropriado ou pratica desvio de finalidade permitindo que terceiro se beneficie de sua utilização. Seria o caso do P. Público desapropriar certa área para construção de uma escola e de fato ao invés de efetivar esse fim administrativo conceder permissão para que certa empresa utilize tal área para outros fins. Neste caso a desapropriação deve ser considerada nula com a reintegração do bem ao ex-proprietário. A doutrina aponta também a hipótese de tredestinação lícita e que persistindo o interesse público o P.Público expropriante dê ao bem desapropriado destino diverso daquele inicialmente  planejado, p. e., desapropriar uma área p construção de uma escola e vir a construir no local um hospital.

Retrocessão – surge quando há desinteresse superveniente do P.Público pelo bem desapropriado passa que ele desejando exerça o direito de preferência pelo valor atual do bem casa em que este será a ele devolvido.
